
e 
e DECRETO NQ 272, DE 8 DE ABRIL DE lI..94:l 
e 
e Instit6e a Comissã.o de Arbitramento de 
e Aluguel e dá outras providências. 
e o Prefeito Municip3.l de Ibitinga, usando da 
eatribuição que lhe confere o art. 12, n. III, do decreto-lei fe­
ederal n Q 10202, de 8 de abril de 1.~39, decreta: 
e 
e .Artigo VI .. Fica criada a Comissão de Arbi­
e tramento de Aluguel diretamente subordinada aO nafeito Munic i­
epal, constituida de três membros por êle escolhidos dentre os 
efuncionár:i,os do Município, sem prejuízo das fun\,jões de seus car­
egoB • 

ç-' 

e Parágrafo único - Para dirigir os trabalhos 
eda Comissão, o Prefeito designará um doe respectivos membros. 
e Artigo 2Q .. Os pedido a de arbitrame nto de 
eealuguel deverão ser dirigidos pelos intereSsados á referida Co­

miSSÃO, sob a f6rma de requerimento e com a indicação do aluguel 
epretenàido ou já convencionado provisóriamente pelas partea~ Pa­
era efeito de pagaoento da taxa de arbitramento de aluguel l!lsti­
etuida noa tmoa do artigo 23,· do Decreto'''lei Federal n. 9.669, 
ede 29 de Agosto de 1946, á razão 'de dois dias de aluguel arbitra­
edO,. até o máximo de Cr$ 1.000,00 (um mil <lru.-.e:lroS. 

e § 19 • A tax~ a que He refere o presente aI'­
etigo eerá paga na Tesouraria h;unicipal. 
e e § 211 - 5e o aluguel afinal arbitradO for in­
eferior ao valor que serviu de base para o paga)T~nto da taxa cobre,. 

da nos têrmQs dês te artigo a diferença será restituida; em hipó­
e tese contrária, será notificado o interessado para o pagamento da 
e diferença. I' 

e 
e . Artigo 32 - A imposição das multaS ~evistas 
eno artigo 22 do citado Decreto-lei Federal nll 9.669, sera de com­
e petênc1a. da Comissão ínstituida por êste dec:re to. 

e Artigo 4~ - o produto das multaS e taxas ar­
erecadadaa de ac5rdo com êste decreto se destina á manuten~ão dO 
e serviço de arbitramento ora estabelecido; o saldo, se houver, se.. 
e rá recolhido semestralmente á Coletoria l~ederal, como renda da 
e União. 

e Artigo sg - Para o desempenho de SUas atri­
e buigões a Comissão de Arbitramento de Aluguel aoliei terá ás 1.'6­

e partiç;ôes competentes aS diligências e i:Jforfllaç5es necess·árias. 
e. 
e Artigo 611 - Para ef;::lÍto de encaminhamentc 
e de papeis, constituirá a Comissão de Arbitramento de Aluguel uma 
e unidáde de aervi\$o, sob a designação abrev:iala da "CAI!. 

e 
e 
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•• 'Art~o 7' • A Comissão baixara aS instruo 
:~óes necessarias aexecu~áo do preseJíte decretol 

:•• Art~o 81• tsts decreto entra~ em v~or 
:na data de SUa publica~ão I revogadas aS' , ' 'oes em contra· 
•••rlO. 
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Registra~o epublicado na Secretaria Muni· 
•:cipal, na mesma data0 
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